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PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE Nº 143/2026
EDITAL DE CREDENCIAMENTO N° 4/2026

O Município  de Camaragibe/PE,  por  intermédio  da  Secretaria  de Inovação,  Tecnologia  e 
Transformação  Digital,  torna  público,  para  conhecimento  dos  interessados,  que  realizará 
procedimento auxiliar de CREDENCIAMENTO, por inexigibilidade, na forma eletrônica , 
nos termos do art. 199, §1º, da Constituição Federal e do art. 79, inciso I, c/c art. 74, IV, da Lei  
nº 14.133/21, bem como do Decreto Municipal n° 9/2024, além das disposições constantes 
neste documento e seus Anexos, por meio do Agente de Contratação Direta, designado pela 
Portaria nº 1, de 30 de janeiro de 2026, a realizar-se no local e horário a seguir:

INFORMAÇÕES GERAIS

PRAZO DE VALIDADE DO CREDENCIAMENTO: 6 MESES

SISTEMA ELETRÔNICO UTILIZADO: Bolsa Nacional de Compras – BNC
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.bnc.org.br/

DATA DE ABERTURA DAS INSCRIÇÕES: 29/07/2026

DADOS PARA CONTATO

AGENTE DE CONTRATAÇÃO: RENAN MATHEUS CLAUDINO GOMES
FONE: (81) 99697-0190
E-MAIL: contratos.sit@camaragibe.pe.gov.br 
OBSERVAÇÃO 1:  Para todas as  referências  de tempo será obrigatoriamente  adotado o 
horário de Brasília/DF.
OBSERVAÇÃO 2: Na hipótese de não haver expediente na data fixada, ficará adiada para o  
primeiro dia útil subsequente, no mesmo sistema e horário, salvo disposição em contrário.

1. DO OBJETO E DO PRAZO DE VALIDADE DO CREDENCIAMENTO

1.1  O  presente  Edital  tem  por  objeto  o  Credenciamento  de  de  pessoas  jurídicas 
especializadas para a prestação de serviço de fornecimento de link dedicado de internet 
banda larga, incluindo instalação, configuração, testes, operação assistida, suporte técnico, 
manutenção e desmontagem da infraestrutura, destinado ao atendimento das necessidades 
de conectividade dos eventos oficiais promovidos pelo Município de Camaragibe/PE, nos 
termos  da  legislação  vigente  e  conforme  as  condições,  especificações,  quantidades  e 
exigências contidas no Termo de Referência (Anexo I);
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1.1.1 O objeto compreende o fornecimento de conectividade à internet de forma integrada e  
indivisível para cada evento oficial para o qual o credenciado venha a ser convocado, sendo 
o local,  o período de execução, a área de cobertura e demais especificações operacionais 
definidos e comunicados por meio de ordem de serviço expedida pela Administração com 
antecedência razoável à data de início da execução;
1.1.2  A  contrapartida  publicitária  consistirá  na  divulgação  institucional  da  marca  do 
patrocinador vinculada ao evento, podendo ocorrer, a título exemplificativo e não exaustivo, 
por meio de  blimps infláveis,  banners, painéis,  backdrops,  inserção de marca em materiais 
oficiais  de divulgação do evento e outras ações institucionais  de visibilidade previamente 
autorizadas pela Administração, bem como distribuição gratuita de brindes institucionais de 
caráter promocional não comercial, tais como bonés, viseiras, abanadores, copos plásticos e 
materiais similares;
1.1.3  Todo o material de divulgação, logomarcas e ações de visibilidade da patrocinadora 
deverá  ser  submetido  à  aprovação  prévia  e  expressa  da  Administração  antes  de  sua 
veiculação ou distribuição, sendo vedada a exclusividade comercial, a promoção pessoal de 
agentes  públicos,  a  exploração  comercial  direta  junto  ao  público  e  qualquer  prática  em 
desconformidade com as normas legais e institucionais aplicáveis;
1.1.4 A contratação decorrente deste credenciamento possui natureza jurídica de patrocínio 
passivo, caracterizando-se como ajuste de direito privado atípico da Administração Pública, 
no qual o Município figura como patrocinado, recebendo infraestrutura de conectividade em 
contrapartida  à  concessão  de  visibilidade  institucional  ao  patrocinador,  nos  termos  do 
interesse público envolvido na realização do evento;
1.1.5 A disponibilização da infraestrutura de conectividade mostra-se essencial para garantir 
o adequado funcionamento das atividades institucionais, operacionais, de comunicação e de 
segurança  durante  as  festividades,  contribuindo  para  a  eficiência  da  gestão  pública,  a 
transparência das ações governamentais e a adequada prestação de serviços à população.
1.2 O prazo de validade deste edital é de 6 (seis) meses, a contar de sua publicação no  
sistema eletrônico oficial,  período durante o qual poderão ser realizados um ou mais ciclos 
de  convocação e  contratação,  conforme  a  necessidade  da  Administração  Pública, 
especialmente em razão da realização de eventos específicos ou demandas temporárias;
1.2.1 O prazo de validade de 6 (seis) meses refere-se exclusivamente ao procedimento de  
credenciamento e à manutenção do banco de prestadores aptos. Não se confunde com a 
vigência dos contratos de patrocínio individuais, que serão autônomos e limitados à duração 
de cada evento.
1.3  O  edital  será  disponibilizado  no  Portal  Nacional  de  Contratações  Públicas  (PNCP)  e 
poderá  ser prorrogado, no interesse da Administração,  até o limite legal,  republicado ou 
retificado se necessário.
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2. DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

2.1  A  prestação  dos  serviços  objeto  deste  Termo  de  Referência  ocorrerá  sem  ônus 
financeiro direto para a Administração,  mediante contrapartida publicitária institucional, 
caracterizada  como  patrocínio  puro,  nos  termos  da  legislação  aplicável  e  do  interesse 
público;
2.2  Por se tratar de prestação de serviço sem pagamento em recursos públicos, não 
haverá registro de despesa orçamentária, mantendo-se a execução conforme o interesse 
público e os princípios da transparência, economicidade e legalidade;
2.3 A contratação revela-se vantajosa sob o ponto de vista do interesse público, tendo em 
vista a obtenção de infraestrutura tecnológica essencial sem dispêndio direto de recursos 
públicos,  devendo  as  contrapartidas  institucionais  concedidas  observar  critérios  de 
proporcionalidade e razoabilidade em relação ao benefício auferido.

3. DO CADASTRAMENTO NO SISTEMA ELETRÔNICO

3.1 Os interessados deverão estar previamente cadastrados na Bolsa Nacional de Compras 
– BNC, responsabilizando-se pelo correto envio da documentação exigida neste Edital;
3.2 A inscrição deverá ser acompanhada da documentação exigida para habilitação e da 
proposta de credenciamento, observados os prazos, requisitos e formatos definidos neste 
instrumento convocatório;
3.3 A apresentação do pedido de credenciamento implica plena concordância com todas as 
disposições e na obrigatoriedade do cumprimento das disposições contidas neste edital, 
seus anexos e eventuais retificações, bem como o compromisso do interessado de executar  
os serviços nos termos estabelecidos, caso venha a ser credenciado;
3.4  O  envio  da  documentação  correspondente,  será  admitido  exclusivamente  pelo  BNC, 
sendo vedada a entrega física ou o encaminhamento por outros meios que não os definidos  
pela Administração;
3.5 A falsidade das declarações exigidas no Capítulo 6 sujeitará o interessado às sanções  
previstas na Lei n. 14.133/2021, e neste Edital.

4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

4.1 Não poderão participar deste credenciamento:
4.1.1. Pessoas físicas;
4.1.2.  Pessoas jurídicas reunidas em consórcio;
4.1.3. Pessoa física ou jurídica impedida de licitar e contratar com a Administração Direta e 
Indireta  do  Município  de  Camaragibe/PE,  nos  termos  do  art.  156,  III  e  §  4º,  da  Lei  nº  
14.133/2021, durante o prazo da sanção aplicada ou até que seja promovida sua reabilitação;
4.1.4.  Pessoa  física  ou  jurídica  suspensa  temporariamente  de  participar  em  licitação  e 
impedida de contratar com a Administração;
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4.1.5.  Pessoa  física  ou  jurídica  declarada  inidônea  para  licitar  ou  contratar  com  toda  a 
Administração Pública, nos termos do art. 156, IV e §5º, da Lei 14.133/2021, durante o prazo 
da sanção aplicada ou até que seja promovida sua reabilitação;
4.1.6. Pessoa física ou jurídica que tenha sido proibida de contratar com o Poder Público em 
razão de condenação por ato de improbidade administrativa, nos termos do artigo 12 da Lei 
Federal nº 8.429/1992;
4.1.7. Interessado que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de 
burlar  a efetividade da sanção a ela aplicada,  inclusive a sua controladora,  controlada ou 
coligada,  desde  que  devidamente  comprovado  o  ilícito  ou  a  utilização  fraudulenta  da 
personalidade jurídica da interessada;
4.1.8.  Pessoa  física  ou  jurídica  enquadrada  nas  vedações  previstas  no  art.  14  da  Lei  nº 
14.133/21;
4.1.9. Pessoa jurídica cujo ramo de atividade previsto em estatuto ou contrato social não seja 
pertinente e compatível com o objeto deste credenciamento;
4.1.10  Pessoa  jurídica  que  não  demonstre  idoneidade,  regularidade  jurídica,  fiscal  ou 
reputacional compatível com a natureza institucional da contratação, ou cuja atuação possa 
comprometer a imagem, os valores ou os princípios da Administração Pública;
4.1.11. Agente público do órgão ou entidade credenciante na qualidade de pessoa física ou 
sócio  de  pessoa  jurídica,  devendo  ser  observadas  as  situações  que  possam  configurar 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 
legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133/21.

5. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

5.1 Qualquer pessoa é parte legítima para apresentar pedido de esclarecimento ou impugnar 
este Edital, a qualquer tempo, devendo protocolar o pedido através do e-mail indicado no 
preâmbulo deste Edital;
5.2  As  respostas  aos  pedidos  de  esclarecimento  ou  às  impugnações  vincularão  os 
participantes e a Administração e serão divulgadas no Sistema pelo agente ou comissão de 
contratação no prazo de até 5 (cinco) dias úteis;
5.3  A  impugnação  não  possui  efeito  suspensivo,  exceto  em  situações  excepcionais 
devidamente motivadas pelo agente de contratação;
5.4 Acolhida a impugnação, será republicado o Edital com as mesmas formalidades de sua 
publicação original;
5.5  Não  serão  conhecidas  impugnações  apresentadas  em  desacordo  com  as  regras 
estabelecidas neste Edital.

6. DA FORMA E DO PRAZO DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS

6.1 A participação dos interessados no presente processo  será  formalizada  por  meio  do 
Pedido de Credenciamento (modelo constante do Anexo II), acompanhado dos documentos 
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de habilitação e qualificação exigidos, digitalizados em formato PDF e incluídos no sistema 
eletrônico;
6.1.1  No  pedido  de  credenciamento,  devem  ser  indicadas  a  capacidade  instalada  e  de 
produção disponibilizadas para atender às demandas oriundas deste credenciamento.
6.2 Caso as funcionalidades técnicas de operacionalização do credenciamento através dos 
sistemas eletrônico não estejam disponíveis,  o  Pedidos de Credenciamento e respectivos 
documentos deverão ser  enviados por  correspondência  eletrônica ao e-mail  indicado no 
preâmbulo;
6.3 Os Pedidos de Credenciamentos poderão ser apresentados a qualquer tempo, a partir da 
data de publicação do Edital de credenciamento no sistema eletrônico oficial e no PNCP;
6.4 Os pedidos apresentados até 10 (dez) dias corridos, contados da publicação do edital, 
integrarão o banco inicial de credenciados, cuja análise ocorrerá no prazo máximo de até 5 
(cinco) dias úteis, sem prejuízo da análise de pedidos apresentados posteriormente, durante 
a vigência do credenciamento;
6.5 No Pedido de Credenciamento devem ser indicados os e-mails e telefones do interessado 
para contatos válidos,  possibilitando ao agente/comissão de contratação a solicitação de 
esclarecimentos, retificações e complementação documental, se necessário;
6.6 Os arquivos encaminhados com o Pedido de Credenciamento deverão estar legíveis e a  
documentação exigida poderá ser apresentada em original ou por cópia simples;
6.6.1 Somente haverá a necessidade de apresentação dos documentos originais não digitais 
quando houver  dúvida  em relação à  integridade do documento digital  ou quando a lei  
expressamente o exigir.
6.7 A responsabilidade  sobre  o  envio  dos  documentos  e  a  veracidade  das  informações 
prestadas será única e exclusiva do interessado;
6.8 Antes da análise dos documentos de habilitação, o(a) Agente/Comissão de Contratação 
verificará se o interessado se enquadra em uma das vedações previstas no item 4 deste 
Edital,  especialmente  quanto  à  existência  de  sanção  que  impeça  a  participação  no 
credenciamento.

7. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

7.1 Os interessados deverão apresentar os seguintes documentos:
7.2 Habilitação Jurídica
7.2.1  Ato  constitutivo,  estatuto  ou  contrato  social  em  vigor,  devidamente  registrado, 
acompanhado de documento de identificação do(s) representante(s) legal(is);
7.2.1.1 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva, sempre em cópias autenticadas.
7.3 Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista
7.3.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
7.3.2 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes (municipal  ou estadual),  relativo ao 
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domicílio  ou sede do licitante,  pertinente ao seu ramo de atividade e compatível  com o 
objeto contratual;
7.3.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal relativo ao domicílio ou sede da 
empresa;
7.3.4 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual;
7.3.5 Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da união;
7.3.6 Prova de regularidade relativa  do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
mediante a apresentação do Certificado de Regularidade do FTGS/CRF;
7.3.7 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.
7.4 Qualificação Técnica
7.4.1 Apresentação de atestado(s) de capacidade técnica, emitido(s) por pessoa jurídica de 
direito  público  ou  privado,  que  comprove(m)  a  execução  anterior  de  serviços  de 
fornecimento de conectividade à internet, link dedicado, serviços de telecomunicações ou 
soluções  de  rede  para  eventos,  ambientes  corporativos  ou  operações  temporárias,  
compatíveis em natureza com o objeto deste Termo de Referência;
7.4.2 Os atestados deverão conter, no mínimo, identificação do contratante, descrição sucinta 
do objeto executado, período de execução e declaração de que os serviços foram prestados 
de forma satisfatória;
7.4.3 Será admitida a comprovação de experiência por meio de mais de um atestado, desde 
que, em conjunto, demonstrem capacidade técnica compatível com o objeto;
7.4.4 Não será exigida comprovação de quantitativos mínimos, valores específicos, marcas,  
tecnologias  proprietárias  ou  prazos  rígidos  de  execução,  de  modo  a  não  restringir  a 
competitividade.

8. DA ANÁLISE DOS PEDIDOS E DOCUMENTOS

8.1  O  recebimento  e  a  análise  dos  Pedidos  de  Credenciamento  dos  documentos  de 
habilitação serão realizados pelo(a) Agente ou Comissão de Contratação;
8.2 É facultada ao(à) Agente ou Comissão de Contratação, a qualquer momento, a promoção 
de diligência destinada a esclarecer ou a completar a instrução do processo;
8.3 Constatada a falta ou irregularidade na documentação apresentada, o proponente será 
notificado para sanar a pendência no portal eletrônico no prazo máximo de 5 (cinco) dias  
úteis. Caso não supridas no prazo estipulado, o proponente será inabilitado;
8.4  O(a)  Agente  ou  Comissão  de  Contratação  poderá  solicitar  auxílio  do  setor  técnico 
competente para análise da documentação técnica apresentada pelos proponentes.

9. DO RESULTADO E DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

9.1  O  resultado  da  análise  dos  pedidos  de  credenciamento  será  publicado  em  sistema 
eletrônico oficial;
9.2  Caberá recurso no prazo de 3 (três)  dias  úteis,  contados da data de publicação dos 
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resultados, nos termos do art. 85 do Decreto Municipal n° 9/2024;
9.3 Na hipótese de o recurso impugnar o credenciamento de terceiro, aquele que tiver o seu 
ato questionado será intimado para, se desejar, apresentar contrarrazões, no prazo de 3 (três) 
dias úteis;
9.4 Os recursos e as contrarrazões, se houver, deverão ser apresentadas através do sistema 
indicado no item 3 deste  edital,  ou,  na  sua impossibilidade,  através  de correspondência 
eletrônica;
9.4  Os  recursos  e  contrarrazões  deverão  ser  apresentados  pelo  representante  legal  dos 
proponentes, mandatário constituído ou pessoa expressamente credenciada;
9.5 Será assegurada aos interessados vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus  
interesses;
9.6 O recurso terá efeito suspensivo até a decisão final da autoridade competente e o seu  
acolhimento importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento;
9.7 Os recursos serão dirigidos ao(à) Agente/Comissão de Contratação, que, no prazo de 03 
(três)  dias  úteis,  poderá reconsiderar  sua decisão ou,  nesse mesmo prazo,  encaminhar  o 
recurso à autoridade superior, devidamente motivado, para decisão final no prazo máximo 
de 10 (dez) dias úteis;
9.8 Após a fase recursal,  será publicado o banco de credenciados em sistema eletrônico 
oficial e no PNCP;
9.9 O banco de prestadores credenciados será atualizado sempre que houver a inclusão de 
novos integrantes, ou em caso de descredenciamento, a pedido ou de ofício, observada a 
necessidade de divulgação em sistema eletrônico oficial.

10. DO PROCEDIMENTO DE SELEÇÃO E DA DISTRIBUIÇÃO DA DEMANDA

10.1 O credenciamento tem por finalidade a formação de banco de prestadores aptos, não 
gerando direito subjetivo à contratação;
10.2 Havendo  mais de um credenciado habilitado,  a seleção para prestação efetiva dos 
serviços  observará,  obrigatoriamente,  critérios  objetivos,  impessoais  e  previamente 
definidos, conforme segue:

I. ordem cronológica de credenciamento;
II. capacidade  técnica  e  operacional  declarada  e  comprovada  (volume  de  banda 

disponível, número de links simultâneos, experiência em eventos de grande porte);
III. necessidade técnica do evento, incluindo redundância, ampliação de cobertura ou 

divisão geográfica.

10.3  Para cada ciclo operacional,  a Administração convocará os credenciados observando 
critérios objetivos, impessoais e previamente definidos, especialmente a ordem cronológica 
de credenciamento, a capacidade técnica e operacional declarada e a necessidade técnica do 
evento;
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10.4  No  respectivo  ciclo  operacional,  o  credenciado  classificado  em primeiro  lugar  será 
convocado para o atendimento  integral  do evento objeto da convocação,  abrangendo a 
totalidade dos polos nele compreendidos, vedada a divisão da execução entre credenciados 
distintos para um mesmo evento, ressalvada a hipótese prevista no item 10.8;
10.4.1 Recusada a convocação pelo credenciado classificado em primeiro lugar, expressa ou 
tacitamente, nos termos do item 11.7, ou verificado o impedimento de que trata o item 11.9,  
a Administração convocará o credenciado subsequente na ordem de classificação, e assim 
sucessivamente,  até  a  efetiva  contratação,  observado  o  prazo  necessário  à  adequada 
organização do evento e preservada, em qualquer caso, a execução integral do objeto por 
um único credenciado, nos termos do item 10.4;
10.5 Somente na hipótese de comprovada incapacidade técnica ou operacional, devidamente 
justificada  e  formalizada  nos  autos,  a  Administração  poderá  convocar  credenciados 
subsequentes, preservada, em qualquer caso, a execução integral do objeto;
10.7  Não  será  admitida  escolha  discricionária  ou  subjetiva  de  prestador,  devendo  toda 
contratação ser formalmente motivada nos autos;
10.8 Na inexistência de credenciado com capacidade técnica suficiente para atendimento 
integral da demanda, esta poderá ser distribuída proporcionalmente entre os credenciados 
aptos;
10.9 O local do evento, suas características, área de abrangência e especificações técnicas  
constam do Termo de Referência  (Anexo I),  podendo sofrer  ajustes  pontuais  por  razões 
técnicas e operacionais, sem alteração da natureza do objeto.

11. DA CONVOCAÇÃO E DA CONTRATAÇÃO

11.1 A realização  do  procedimento  de  credenciamento  não  obriga  a  Administração  a 
contratar todos os credenciados tampouco a contratar todos os serviços por eles ofertados;
11.2  A efetivação das contratações deverá observar o critério de distribuição previsto no 
Edital, a capacidade instalada de cada prestador, a quantidade necessária ao atendimento da 
demanda, a disponibilidade orçamentária e financeira;
11.3 Durante o prazo de validade do credenciamento, os credenciados deverão manter todas 
as  condições  de  habilitação  exigidas  no  Edital,  apresentando  documentos  atualizados 
quando de sua convocação;
11.4 Após a autorização da autoridade competente,  o credenciado, finalizada a avaliação 
descrita no item 10.2, será convocado, durante a validade do credenciamento, para assinar o  
contrato de patrocínio ou termo de credenciamento no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar  
do recebimento da comunicação;
11.5 Observadas as regras de preferência previstas na legislação e neste Edital, a distribuição 
da demanda dar-se-á de acordo com os critérios previstos no Termo de Referência;
11.6 A contratação decorrente deste credenciamento será formalizada mediante a assinatura 
de Contrato de Patrocínio, conforme modelo constante do Anexo IV deste Edital;
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11.7 Aquele que, devidamente convocado, recusar-se a efetivar contratação ou que deixar de 
enviar os documentos exigidos no prazo estabelecido será reposicionado no final da lista de 
chamada;
11.8 Na ocorrência de 2 (duas) recusas sucessivas, o credenciado poderá ser excluído do 
banco de credenciados;
11.9  Se,  após  a  formação  da  lista  de  chamada,  verificar-se  qualquer  impedimento  à 
contratação do credenciado convocado, será feita a exclusão do impedido e convocado o 
próximo da lista.

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS GERAIS E ESPECÍFICAS

12.1 PENALIDADES RELATIVAS AO PROCESSO DE CREDENCIAMENTO
11.1.1  A recusa injustificada do credenciado em assinar o Contrato de Patrocínio ou a não 
apresentação  dos  documentos  de  habilitação  atualizados  dentro  do  prazo  estabelecido 
caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida,  sujeitando-o à penalidade de 
Impedimento de Licitar e Contratar com a Administração Direta e Indireta do Município de 
Camaragibe/PE pelo prazo de 6 a 12 meses e ao seu descredenciamento;
12.1.2  Poderá  ser  aplicada  penalidade  de  multa,  além  da  penalidade  de  declaração  de 
inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública direta e indireta de todos 
os  entes  federativo,  pelo  prazo  mínimo  de  03  (três)  e  máximo  de  06  (seis)  anos,  no 
cometimento das seguintes infrações:

a) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o credenciamento ou prestar 
declaração falsa durante o credenciamento;

b) Fraudar o credenciamento;
c) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do credenciamento.

12.2.3 As sanções previstas neste item referem-se exclusivamente a infrações cometidas na 
fase  do  procedimento  de  credenciamento.  As  sanções  aplicáveis  durante  a  execução 
contratual, compatíveis com a natureza não onerosa do ajuste, estão definidas na Minuta do 
Contrato de Patrocínio,  Anexo IV deste Edital,  não se admitindo, na fase contratual,  a 
imposição de penalidades de natureza pecuniária;
12.1.4 Na fixação das penalidades deverão ser observadas:

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) Circunstâncias gerais agravantes ou atenuantes da infração;
d) Os danos para a Administração Pública resultantes da infração;
e) A vantagem auferida em virtude da infração;
f) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.

12.1.5 Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido Processo Administrativo;
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12.1.6  Havendo  indícios  de  cometimento  das  condutas  previstas  na  Lei  Federal  nº 
12.846/2013  (Lei  Anticorrupção),  a  documentação  pertinente  será  encaminhada  às 
autoridades competentes para apuração da conduta típica em questão.
12.2 DAS SANÇÕES A SEREM APLICADAS DURANTE A CONTRATAÇÃO
12.2.1  As  penalidades  relativas  a  infrações  cometidas  no  curso  da  contratação  serão 
devidamente consignadas na minuta do Contrato de Patrocínio, anexo deste Edital.

13. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO DE PATROCÍNIO

13.1 O Contrato de Patrocínio terá vigência vinculada ao evento para o qual o credenciado 
for convocado, com prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da data de sua assinatura, 
abrangendo  as  fases  de  instalação,  operação,  suporte  técnico  e  desmontagem  da 
infraestrutura.  Não haverá  prorrogação automática  ou renovação tácita,  sendo celebrado 
novo e autônomo instrumento a cada nova convocação, nos termos deste Edital.

14. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO E DA CONTRATANTE

14.1 As obrigações do contratante e do contratado estão previstas na Minuta do Contrato de 
Patrocínio, que são partes integrantes deste Edital.

15. DA ANULAÇÃO, DA REVOGAÇÃO E DO DESCREDENCIAMENTO

15.1 O presente credenciamento poderá ser anulado, a qualquer tempo, em caso de vício de 
legalidade, ou revogado por motivo superveniente de conveniência e oportunidade;
15.2  Na  hipótese  de  anulação  do  edital  de  credenciamento,  os  instrumentos  que  dele 
resultaram ficarão sujeitos ao disposto Capítulo XI da Lei nº 14.133, de 2021;
15.3 A revogação deste edital de credenciamento não repercutirá nos contratos firmados sob 
sua égide;
15.4 A Administração pode promover o descredenciamento de um ou mais credenciados,  
nas seguintes hipóteses:

a) descumprimento das disposições da Lei Federal nº 14.133,  de 2021, dos decretos 
regulamentadores  da  matéria  ou  das  regras  constantes  do  presente  edital  de 
credenciamento e seus anexos;

b) não  apresentação  dos  documentos,  perda  das  condições  de  habilitação  ou 
irregularidades não sanadas no prazo assinalado;

c) falhas  na  execução  do  contrato,  identificadas  pela  fiscalização  ou  por  meio  de 
denúncia  dos  usuários,  sem  prejuízo  da  extinção  contratual  e  da  aplicação  das 
penalidades cabíveis.

15.5  O descredenciamento deve ser precedido de notificação ao interessado, assegurado o 
contraditório e ampla defesa, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar de sua notificação, 
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sem prejuízo da extinção contratual e da abertura de processo de aplicação de penalidade, 
se for cometida infração prevista neste edital e no contrato.

16. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

15.1 O edital e seus anexos ficarão à disposição do público no PNCP e em sistema eletrônico  
oficial, durante todo o prazo de validade do credenciamento;
16.2 Qualquer alteração nas condições do credenciamento, inclusive quanto à atualização 
dos preços, requer a republicação do edital, da mesma forma da versão inicial;
16.3  É  facultada  a  divulgação  adicional  diretamente  aos  interessados  devidamente 
cadastrados para esse fim, nos termos do § 2º do art. 54 da Lei Federal nº 14.133, de 2021;
16.4  A  republicação  do  edital  de  credenciamento  não  impede  eventual  prorrogação  de 
vigência  dos  contratos/termos  de  credenciamento  já  firmados,  se  houver  interesse  da 
Administração e concordância dos contratados em manter a prestação do serviço por novo 
período;
16.5  O  contrato  de  patrocínio  obedecerá  às  disposições  deste  Edital  e  seus  anexos,  às 
normas  da Lei  nº  14.133/2021 e  suas  alterações,  aos  princípios  gerais  da Administração 
Pública e, no que couber, a outras normas legais que se figurem aplicáveis;
16.6 Em caso de divergência entre o Termo de Referência e o Edital, prevalece o Edital;
16.7 Compõem o presente Edital, como Anexos, os seguintes documentos:
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA
ANEXO II - MODELO DE PEDIDO DE CREDENCIAMENTO
ANEXO III – DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES
ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO DE PATROCÍNIO

16.8 Os casos omissos serão resolvidos pela CREDENCIANTE à luz das disposições constantes 
da Lei nº 14.133/2021, dos princípios do Direito Público e, subsidiariamente, com base em 
outras normas jurídicas que sirvam ao suprimento de eventuais lacunas;
16.9 Fica eleito o Foro da Comarca de Camaragibe/PE, Estado de Pernambuco, como único 
competente para conhecimento e decisão de quaisquer questões oriundas do presente Edital 
de Credenciamento.

Camaragibe, data da última assinatura eletrônica.

RENAN MATHEUS CLAUDINO GOMES
Agente de Contratação Direta

Portaria n° 1/2026/SIT
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ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO

1.1.  Este  Termo de  Referência  tem por  objeto  o  credenciamento de  pessoas  jurídicas 
especializadas para a prestação de serviço de fornecimento de link dedicado de internet 
banda larga, incluindo instalação, configuração, testes, operação assistida, suporte técnico, 
manutenção e desmontagem da infraestrutura, destinado ao atendimento das necessidades 
de conectividade dos  eventos oficiais  promovidos pelo Município de Camaragibe/PE, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento;
1.1.1 Os serviços serão executados de forma eventual e sob demanda, mediante convocação 
da  Administração  para  cada  evento  específico,  observadas  as  condições,  especificações 
técnicas  e  demais  exigências  estabelecidas  neste  Termo  de  Referência,  no  Edital  e  no 
respectivo instrumento contratual;
1.1.2  A  convocação  deverá  indicar,  sempre  que  possível,  informações  relativas  ao 
evento, incluindo local de realização, período de execução, área estimada de cobertura, 
demanda operacional e demais elementos necessários ao adequado dimensionamento da 
solução tecnológica;
1.1.3 Os locais de execução poderão sofrer ajustes pontuais de localização, área de cobertura 
ou configuração, por razões técnicas, operacionais, logísticas ou de segurança, sem alteração 
da natureza do objeto, desde que mantida a execução integral da solução;
1.1.4 É de responsabilidade exclusiva da empresa patrocinadora o dimensionamento técnico 
da  solução,  a  compatibilização  da  infraestrutura  com  a  demanda  informada  pela 
Administração e a adoção de mecanismos de contingência aptos a assegurar a continuidade 
e a estabilidade do serviço durante todo o período do evento.
1.2.  A  prestação  do  serviço  deverá  assegurar  conectividade  estável,  contínua  e  segura 
durante  toda  a  realização  do  evento,  contemplando  o  fornecimento  de  todos  os 
equipamentos,  materiais,  sistemas  e  recursos  necessários  ao  pleno  funcionamento  da 
solução, tais como roteadores, switches, cabeamento estruturado, pontos de acesso sem fio, 
equipamentos de transmissão e demais dispositivos compatíveis com os requisitos técnicos 
exigidos;
1.3.  O credenciamento permitirá a formação de banco de prestadores aptos à execução do 
objeto, possibilitando a convocação dos credenciados durante toda a sua vigência, de acordo 
com as necessidades específicas de cada evento promovido pelo Município, observados os 
critérios objetivos de distribuição da demanda previstos no Edital;
1.4. Considerando a natureza dinâmica da programação municipal, os eventos contemplados 
por este credenciamento poderão ser definidos, alterados, ampliados ou confirmados ao 
longo de sua vigência, cabendo à Administração realizar as convocações necessárias à 
medida em que as respectivas demandas forem oficialmente instituídas;
1.5.  A  execução  do  objeto  ocorrerá  sem  ônus  financeiro  direto  para  a  Administração, 
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mediante contrapartidas institucionais de visibilidade previamente definidas e compatíveis 
com as características de cada evento, configurando parceria institucional formalizada por 
contrato de patrocínio;
1.6.  O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, pois não apresenta 
características de ostentação ou requinte, conforme art. 44, inciso I, do Decreto Municipal nº  
9/2024. Trata-se de serviço de baixa elasticidade-renda,  amplamente utilizado e acessível, 
caracterizando-se como bem de qualidade comum.

2. DAS JUSTIFICATIVAS

2.1. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1.1. A  presente  demanda  decorre  da  necessidade  de  disponibilizar  infraestrutura  de 
conectividade  à  internet  banda  larga  dedicada  para  atender  às  atividades  institucionais,  
administrativas,  operacionais  e  de  comunicação  dos  eventos  oficiais  promovidos  pelo 
Município de Camaragibe/PE ao longo do exercício;
2.1.2. O Município realiza, periodicamente, diversos eventos oficiais  de natureza cultural,  
comemorativa,  institucional  e  social,  que  demandam  a  atuação  integrada  de  órgãos  da 
Administração  Pública,  equipes  técnicas,  profissionais  de  comunicação,  imprensa  e 
prestadores de serviços. Para a boa execução desses eventos, o acesso à internet com alto 
desempenho,  estabilidade,  segurança  e  confiabilidade  constitui  recurso  essencial  para 
comunicação  em  tempo  real,  transmissão  de  dados,  suporte  logístico  e  divulgação 
institucional;
2.1.3. Tais  eventos  ocorrem,  em  sua  maioria,  em  áreas  externas  e  com  estruturas 
temporárias, locais onde não há infraestrutura própria de conectividade capaz de suportar as 
demandas  tecnológicas  intensas  e  concentradas  verificadas  durante  a  realização  das 
atividades;
2.1.4. A necessidade de conectividade possui caráter temporário e sazonal, concentrando-
se principalmente nos períodos festivos tradicionais do calendário municipal, tais como as 
festas de São João, , comemorações cívicas, eventos culturais e outras festividades oficiais.  
Embora as datas exatas sejam definidas com antecedência razoável,  o volume, o porte, o 
local e a duração de cada evento variam conforme a programação anual;
2.1.5. Diante  desse  cenário,  a  contratação  de  solução  permanente  ou  a  ampliação  da 
infraestrutura fixa do Município não se mostra economicamente eficiente nem tecnicamente 
adequada, uma vez que os serviços são necessários apenas durante períodos específicos e 
por tempo limitado;
2.1.6. A adoção do credenciamento de empresas especializadas permite à Administração 
contar de forma ágil e flexível com fornecedores aptos a atender demandas variáveis quanto 
a  porte,  local,  duração  e  complexidade  do  evento,  assegurando  resposta  tempestiva  às 
necessidades do Município;
2.1.7. A solução proposta é administrativa e economicamente vantajosa, pois a prestação 
do serviço ocorrerá sem ônus financeiro direto para a Administração, mediante contrapartida 
publicitária institucional;
2.1.8. A contratação atende ao interesse público ao viabilizar  a adequada execução das 
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festividades  oficiais,  garantindo suporte  tecnológico  essencial  às  atividades  institucionais, 
operacionais e de comunicação.
2.2 JUSTIFICATIVA DO QUANTITATIVO ESTIMADO
2.2.1 A  justificativa  do  quantitativo  estimado  encontra-se  pormenorizada  em  tópico 
específico do Estudo Técnico Preliminar, anexo deste Termo de Referência.
2.3 JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DA SOLUÇÃO
2.3.1 A justificativa da escolha da solução a ser licitada encontra-se pormenorizada em 
tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, anexo deste Termo de Referência.
2.4 JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO
2.2.1 A solução proposta caracteriza-se como  tecnicamente indivisível,  e sua justificativa 
para se encontra pormenorizada em tópico específico  do Estudo Técnico Preliminar, anexo 
deste Termo de Referência.
2.3 JUSTIFICATIVA DA VEDAÇÃO DE EMPRESAS SOB A FORMA DE CONSÓRCIO:
2.3.1 Fica vedada a participação de empresas reunidas sob a forma de consórcio em razão da 
natureza  do  objeto  contratado,  que  exige  execução  integrada,  resposta  imediata  e 
responsabilidade técnica única durante a realização dos eventos oficiais do Município;
2.3.2  O  serviço  demanda  coordenação  operacional  contínua,  tomada  de  decisão  ágil  e 
atuação  rápida  em situações  de  contingência,  fatores  que  podem ser  prejudicados  pela  
atuação  consorciada,  na  medida  em que  a  divisão  de  responsabilidades  entre  empresas 
distintas tende a dificultar a gestão, a fiscalização contratual e a pronta solução de falhas  
técnicas;
2.3.3 Além disso, o mercado de telecomunicações dispõe de empresas individualmente aptas 
a  executar  integralmente  o  objeto,  não  se  verificando  necessidade  de  agregação  de 
capacidades técnicas, operacionais ou financeiras que justifique a formação de consórcios.
2.4 JUSTIFICATIVA PARA ENQUADRAMENTO COMO BENS COMUNS
2.4.1. O objeto desta contratação se enquadra na descrição de serviço comum, aqueles cujos 
padrões de desempenho e qualidade podem ser  objetivamente  definidos por edital,  por 
meio de especificações usuais do mercado conforme o disposto no art. 6º, XIII, da Lei n.º  
14.133/21 e no Estudo Técnico Preliminar, anexo deste Termo de Referência.

3. DO DETALHAMENTO DO OBJETO

3.1 Características Gerais da Solução
3.1.1 A  solução  de  conectividade  deverá  atender,  de  forma  contínua  e  segura,  às 
necessidades de comunicação institucional, imprensa (rádio e TV), colaboradores, operações 
de palco,  áreas  de  backstage,  estrutura  administrativa  do  evento,  bem como à rede  de 
segurança pública dos polos, incluindo bases da Guarda Civil Municipal (GCM) e da Polícia,  
além  de  apoio  à  operação  de  quiosques,  restaurantes  e  demais  estruturas  de  serviços, 
durante todo o período oficial do evento.
3.1.2 O dimensionamento técnico da rede será realizado in loco, pela empresa parceira,  
considerando as características, o fluxo estimado de usuários e as particularidades de cada 
polo;
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3.1.3 Todos  os  equipamentos,  enlaces,  instalações,  configurações,  operação  e  suporte 
técnico serão de inteira responsabilidade da empresa parceira.
3.2 Requisitos Técnicos Mínimos
3.2.1 Utilização de equipamentos homologados pela ANATEL, compatíveis com operação 
em ambientes externos;
3.3 Adoção de tecnologia mínima Wi-Fi 5 ou superior, com suporte a:

a) operação em 2.4GHz e 5GHz;
b) técnicas de otimização de desempenho, como MU-MIMO e OFDMA;
c) Implantação  de  rede  sem  fio  com  arquitetura  mesh,  quando  tecnicamente 

recomendável;
3.4 A solução de conectividade deverá atender, de forma contínua, segura e eficiente, às 
necessidades de comunicação institucional, imprensa (rádio e TV), colaboradores, operações de 
palco, áreas de backstage, estrutura administrativa do evento, bem como à rede de segurança 
pública dos polos, incluindo bases da Guarda Civil Municipal (GCM) e da Polícia, além de apoio  
às atividades de quiosques, restaurantes e demais estruturas de serviços instaladas nos polos, 
durante todo o período oficial do evento.
3.5 A  disponibilização  da  banda  de  internet  deverá  ocorrer  de  forma  aberta,  com 
dimensionamento realizado conforme a infraestrutura implantada em cada polo, levando em 
consideração as características físicas do local, a estimativa de público, a quantidade de usuários 
simultâneos e as demandas operacionais específicas, assegurando a adequada distribuição de 
capacidade e a continuidade dos serviços essenciais.
3.6 Infraestrutura e Enlaces
3.6.1 Os  enlaces  de  internet  deverão  ser  preferencialmente  providos  por  fibra  óptica, 
admitindo-se soluções via radiofrequência quando tecnicamente justificadas;
3.6.2 Não deverá haver limitação de tráfego ou redução de velocidade durante o período do 
evento;
3.6.3 A latência deverá ser compatível com serviços de transmissão de dados em tempo real, 
respeitando parâmetros técnicos de mercado.
3.7 Operação, Suporte e SLA
3.7.1 A empresa parceira deverá garantir operação contínua (24x7) durante todo o período 
do evento;
3.7.2 Deverá ser disponibilizado suporte técnico no local e remoto, com monitoramento ativo 
da rede;
3.7.3 O atendimento a incidentes deverá observar os seguintes prazos máximos:

a) Alta severidade (indisponibilidade total): até 1 horas;
b) Média severidade (degradação do serviço): até 4 horas;
c) Baixa severidade (baixo impacto): até 12 horas.

3.8 Responsabilidades da Empresa Parceira
3.8.1 Implantar,  operar  e  manter  toda  a  infraestrutura  de  conectividade  necessária  ao 
evento;
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3.8.2 Assegurar a conformidade com as normas e resoluções da ANATEL, em especial a 
Resolução nº 632/2014;
3.8.3 Garantir  a  integridade,  disponibilidade  e  qualidade  do  serviço  durante  todo  o 
período do evento;
3.8.4 Fornecer  os  canais  de  comunicação  técnica  para  registro  e  acompanhamento  de 
ocorrências.
3.9 Natureza da Parceria
3.9.1 A parceria  objeto  deste  Termo de  Referência  possui  natureza  institucional  e  não 
onerosa,  formalizada  por  meio  de  patrocínio,  sem  repasse  financeiro,  caracterizando-se 
como ajuste temporário e precário, destinado exclusivamente ao atendimento dos eventos 
oficiais do Município.

4. DO PATROCÍNIO E DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA DESPESA

4.1 A  prestação  dos  serviços  objeto  deste  Termo  de  Referência  ocorrerá  sem  ônus 
financeiro  direto  para  a  Administração  Pública,  mediante  contrapartida  publicitária  de 
natureza institucional, caracterizada como patrocínio, nos termos da legislação aplicável, da 
política de comunicação institucional do Município e do interesse público;
4.2 Como forma de contrapartida institucional, a Prefeitura Municipal de Camaragibe/PE 
concederá à empresa credenciada ações de visibilidade compatíveis com a natureza e a 
dimensão do evento,  observados os princípios da razoabilidade, da impessoalidade e da 
supremacia  do  interesse  público,  podendo  incluir,  de  forma  exemplificativa  e  conforme 
definido em cada convocação:

a) menção da empresa como “Patrocinador Oficial” do evento;
b) inserção do logotipo institucional  da empresa em peças oficiais  de divulgação do 

evento, materiais gráficos, painéis informativos e publicações em canais institucionais  
do Município;

c) menções institucionais durante a realização do evento, quando tecnicamente viáveis 
e compatíveis com a programação oficial;

d) disponibilização de stand, espaço expositivo ou ponto de ativação institucional de 
marca,  observadas  as  características,  a  logística  e  as  limitações  operacionais  do 
evento.

4.3 As  ações  de  visibilidade  institucional  não  implicarão  exclusividade  comercial;  não 
gerarão  quaisquer  despesas  adicionais  para  a  Administração  Pública;  não  caracterizarão 
promoção comercial direta, venda de produtos ou serviços, nem captação de dados pessoais  
do público; e deverão observar, integralmente, as diretrizes de comunicação institucional do 
Município e as normas legais aplicáveis,  especialmente a vedação à promoção pessoal de 
agentes públicos.
4.4 A  definição  específica  das  ações  de  contrapartida  institucional  aplicáveis  a  cada 
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evento ou ciclo operacional constará do respectivo instrumento de convocação, ordem de 
serviço  ou  documento  equivalente,  respeitados  os  limites,  diretrizes  e  condições 
estabelecidos neste Termo de Referência, no edital e no contrato.
4.5 Considerando que a prestação dos serviços ocorrerá sem pagamento mediante 
recursos públicos, não haverá registro de despesa orçamentária, mantendo-se a execução 
contratual pautada pelos princípios da transparência, economicidade, legalidade, eficiência e 
interesse público.

5. DO CREDENCIAMENTO

5.1 MODALIDADE DE LICITAÇÃO, CRITÉRIO DE JULGAMENTO E MODO DE DISPUTA
5.1.1 A contratação dos serviços objeto deste Termo de Referência será realizada por meio  
de  credenciamento,  com fundamento no art.  74, inciso IV, c/c art.  79, inciso I,  da Lei nº 
14.133/2021, bem como nos arts. 82, inciso II, e 92, inciso I, do Decreto Municipal nº 9/2024;
5.1.2 Nos  termos  do  art.  79,  inciso  I,  da  Lei  nº  14.133/2021,  o  credenciamento  será 
utilizado na hipótese de  contratação paralela e não excludente,  permitindo que todas as 
empresas  aptas  integrem  o  cadastro  de  prestadores  e  sejam  convocadas  conforme  a 
necessidade específica do evento promovido pelo Município.
5.2 PROPOSTA
5.2.1 As  pessoas  jurídicas  interessadas  em  se  credenciar  deverão  apresentar  proposta 
contendo  manifestação  formal  de  interesse,  acompanhada  de  descrição  dos  serviços 
ofertados,  indicando  capacidade  técnica,  operacional  e  logística  para  fornecimento 
temporário de link dedicado de internet banda larga em eventos de grande porte;
5.2.2 A proposta deverá demonstrar aptidão para disponibilizar infraestrutura completa de 
conectividade,  incluindo  equipamentos,  instalação,  operação  assistida,  suporte  técnico  e 
soluções de contingência, compatíveis com a demanda e a estrutura do evento;
5.2.3 Não haverá disputa de preços ou julgamento comparativo entre propostas, uma vez 
que  a  prestação  do  serviço  ocorrerá  sem  ônus  financeiro  direto  para  a  Administração,  
mediante  contrapartida  publicitária  institucional,  conforme  definido  neste  Termo  de 
Referência. O credenciamento ficará condicionado exclusivamente ao atendimento integral 
das exigências estabelecidas.
5.3 REQUISITOS ESPECÍFICOS DE HABILITAÇÃO
5.3.1 A licitante deverá apresentar os documentos previstos no Edital e no item abaixo:
5.3.1.1 DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

a) apresentação de atestado(s) de capacidade técnica, emitido(s) por pessoa jurídica 
de direito público ou privado,  que comprove(m) a  execução anterior  de serviços de 
fornecimento de conectividade à internet, link dedicado, serviços de telecomunicações 
ou soluções de rede para eventos, ambientes corporativos ou operações temporárias,  
compatíveis em natureza com o objeto deste Termo de Referência;
b) os  atestados  deverão  conter,  no  mínimo,  identificação  do  contratante,  descrição 
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sucinta  do objeto executado,  período de execução e  declaração de que os serviços  
foram prestados de forma satisfatória;
c) será admitida a comprovação de experiência por meio de  mais de um atestado, 
desde que, em conjunto, demonstrem capacidade técnica compatível com o objeto;
d) não será exigida comprovação de quantitativos mínimos, valores específicos, marcas, 
tecnologias  proprietárias  ou prazos rígidos de execução, de modo a não restringir  a 
competitividade.

6. DO CONTRATO

6.1 PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL E PRORROGAÇÃO
6.1.1 O Contrato de Patrocínio decorrente deste credenciamento terá vigência limitada e 
vinculada  à execução do evento para o qual  o credenciado for  convocado,  observado o 
prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contado da data de sua assinatura, nos termos do art. 
105 da Lei nº 14.133/2021;
6.1.2 A vigência contratual compreenderá as fases de instalação, operação, suporte técnico 
e desmontagem da infraestrutura de conectividade, conforme definido na ordem de serviço 
ou instrumento equivalente;
6.1.3 Não  haverá  prorrogação  automática  do  prazo  de  vigência,  sendo  admitida  nova 
contratação  apenas  mediante  nova  convocação,  respeitadas  as  condições  do 
credenciamento.
6.2 PRAZO PARA ASSINATURA DO CONTRATO DE PATROCÍNIO
6.2.1 O  credenciado  convocado  deverá  comparecer  para  assinatura  do  contrato  de 
patrocínio no prazo de  3 (três) dias úteis,  contados do recebimento da convocação, sob 
pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das demais sanções cabíveis;
6.2.2 O  prazo  poderá  ser  prorrogado  uma  única  vez,  por  igual  período,  mediante 
solicitação formal do credenciado durante seu transcurso, devidamente justificada e aceita 
pela Administração.
6.3 REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO
6.3.1 Os requisitos necessários à contratação encontram-se detalhados no Estudo Técnico 
Preliminar,  anexo a este Termo de Referência,  bem como nos demais  instrumentos que 
integram o procedimento de credenciamento.
6.4 OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES
6.4.1 As obrigações da contratante serão detalhadas na minuta do contrato de patrocínio 
anexa ao Edital do credenciamento;
6.4.2 As obrigações da empresa patrocinadora serão detalhadas na minuta do contrato 
de patrocínio anexa ao Edital do credenciamento.
6.5 SUBCONTRATAÇÃO DO OBJETO
6.5.1 Não será admitida a subcontratação do objeto do CONTRATO.
6.6 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
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6.6.1 A gestão e a fiscalização da execução contratual  observarão o disposto na Lei  nº 
14.133/2021 e no Decreto Municipal nº 9/2024, especialmente quanto à designação formal  
de gestores e fiscais do contrato.

7. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS GERAIS E ESPECÍFICAS

7.1 A recusa injustificada do credenciado em assinar o Contrato de Patrocínio ou Termo 
de  Credenciamento  ou  a  não  apresentação  dos  documentos  de  habilitação  atualizados 
dentro do prazo estabelecido caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida,  
sujeitando-o à penalidade de Impedimento de Licitar e Contratar com a Administração Direta 
e Indireta do Município de Camaragibe/PE pelo prazo de 6 a 12 meses, ao ressarcimento por 
prejuízos ao erário e ao seu descredenciamento;
7.2 As sanções administrativas aplicáveis em caso de descumprimento das obrigações 
assumidas  terão  natureza  não  pecuniária,  tais  como  advertência,  suspensão  do 
credenciamento ou rescisão da parceria, considerando a inexistência de valor contratual ou 
ônus financeiro para a Administração;
7.3 Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido Processo Administrativo;
7.4 Havendo  indícios  de  cometimento  das  condutas  previstas  na  Lei  Federal  nº 
12.846/2013  (Lei  Anticorrupção),  a  documentação  pertinente  será  encaminhada  às 
autoridades competentes para apuração da conduta típica em questão;
DAS SANÇÕES A SEREM APLICADAS DURANTE A CONTRATAÇÃO
7.4.1 As  penalidades  relativas  a  infrações  cometidas  no  curso  da  contratação  serão 
devidamente consignadas na minuta do contrato, anexa ao Edital do presente certame.

8. DO REAJUSTE

8.1 Não haverá reajuste, revisão, repactuação ou atualização monetária, tendo em vista 
que a execução do objeto ocorrerá sem ônus financeiro direto para a Administração Pública,  
mediante contrapartida institucional de patrocínio.

9. DO FORO

9.1 Nos termos do artigo 92, §1º, da Lei Federal nº 14.133/2021, o foro competente para 
dirimir  dúvidas  ou  litígios  decorrentes  da  execução  do  contrato  que  não  possam  ser 
dirimidas administrativamente é o da Justiça Estadual,  Comarca de Camaragibe, Estado de 
Pernambuco, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

10. DO RESPONSÁVEL DA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA

10.1 O  presente  Termo  de  Referência  foi  elaborado  pela  Secretaria  de  Inovação, 
Tecnologia  e  Transformação  Digital,  no  uso  de  suas  atribuições  legais  e  normativas 
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aplicáveis,  integrando o processo administrativo formalizado com vistas  à instauração do 
certame licitatório e constituindo-se parte do Contrato.

Camaragibe, data da última assinatura eletrônica.

JOSÉ ITALO VASCONCELOS LINS
Assistente Técnico

Responsável pelo Termo de Referência

De acordo, a que se dá seguimento.

MARCOS RIBEIRO FILHO
Secretário Municipal de Inovação, Tecnologia e Transformação Digital

Autoridade competente
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ANEXO II
MODELO DE PEDIDO DE CREDENCIAMENTO

PROCESSO Nº. XXXXX
CREDENCIAMENTO Nº. XXXXX

A empresa _____________________, inscrita no CNPJ sob o nº ______________ , sediada __________, 
por intermédio do seu representante legal o(a) Sr(a) ____________, portador(a) da Carteira de 
Identidade nº _______________ e CPF nº_________, sob as penas da lei e para os fins dispostos  
neste Edital, SOLICITA  o credenciamento e DECLARA que possui condições de infraestrutura, 
equipamentos e recursos humanos  adequados à prestação dos serviços nas quantidades 
abaixo especificadas.

SERVIÇO (especificar o que será ofertado):________________________________________

Dados do Proponente:
Razão Social:
Dias de funcionamento:       Horário:
Telefone:
E-mail: 
DADOS BANCÁRIOS PARA PAGAMENTO
BANCO:AGÊNCIA:
CONTA CORRENTE:

Recife, XX de XXXX de XXXX.

_______________________________________________________
PROPONENTE OU REPRESENTANTE LEGAL
CNPJ XXXX
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ANEXO III
DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES

A empresa _____________________, inscrita no CNPJ sob o nº ______________ , sediada __________, 
por intermédio do seu representante legal o(a) Sr(a) ____________, portador(a) da Carteira de 
Identidade nº _______________ e CPF nº_________, sob as penas da lei e para os fins dispostos  
neste Edital,

DECLARA que cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal;

DECLARA que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

DECLARA que não possui em seu quadro societário ou de pessoal agente público do órgão 
ou entidade credenciante ou contratante, nos termos do art. 9º, §1º da Lei 14.133/2021;

DECLARA  que  não  incorre  em  qualquer  uma  das  vedações  impostas  no  art.  14  da  Lei  
14.133/2021 aplicáveis ao objeto do presente credenciamento; 

DECLARA que atende às disposições da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD). 

Recife, XX de XXXX de XXXX.

____________________________________
REPRESENTANTE LEGAL
CNPJ OU CPF XXX
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ANEXO IV
CONTRATO DE PATROCÍNIO N° XX/2026

CONTRATO  DE  PATROCÍNIO  QUE  ENTRE  SI 
CELEBRAM  O  MUNICÍPIO  DE  CAMARAGIBE, 
ATRAVÉS  DA  SECRETARIA  DE  INOVAÇÃO, 
TECNOLOGIA E TRANSFORMAÇÃO DIGITAL E 
A  EMPRESA  XXXXXX,  EM  DECORRÊNCIA  DO 
CREDENCIAMENTO  Nº  XXXXX,  PROCESSO 
ADMINISTRATIVO Nº XXXX.

O MUNICÍPIO DE CAMARAGIBE, Pessoa Jurídica de Direito Público, criado nos termos da 
Lei Estadual nº 8.951 de 14 de maio de 1982, regendo-se, presentemente, pela Lei Orgânica  
datada de 26 de junho de 2008, inscrito no CNPJ sob o nº 08.260.663/0001-57, com sede à 
Avenida Belmino Correia, nº 3038, bairro do Timbi, representado neste ato, pelo Sr. MARCOS 
RIBEIRO  FILHO,  Secretário  de  Inovação,  Tecnologia  e  Transformação  Digital,  brasileiro, 
inscrito no CPF/MF sob o número  044.***.***-80,  matrícula  funcional  n°  000045921,  com 
domicílio  profissional  neste  município,  daqui  por  diante  designado,  simplesmente, 
CONTRATANTE e, de outro, a empresa XXXX, Pessoa Jurídica de Direito Privado, com sede 
na  Rua  XXXXX,  inscrita  no  CNPJ  sob  nº  XXXXXX,  neste  ato  representada  por  seu  sócio 
administrador,  Sr. XXXXXX,  brasileiro,  maior,  XXXXXX,  portador  do  CPF  nº  XXXXXXX, 
doravante  denominada  EMPRESA  PATROCINADORA,  têm  entre  si  justo  e  acordado 
celebrar  o  presente  instrumento  mediante  as  seguintes  cláusulas  e  condições,  que 
mutuamente  outorgam e estabelecem, sujeitando-se,  quanto à sua regência  principal,  às 
normas de direito privado, especialmente ao Código Civil (Lei nº 10.406/2002), aplicando-se 
subsidiariamente, no que couber, a Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, o Decreto  
Municipal nº 9/2024 e demais normas de direito público pertinentes.

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO

1.1 Constitui objeto do presente CONTRATO a prestação de serviços de fornecimento de  
link  dedicado de  internet  banda larga,  incluindo instalação,  configuração,  testes,  operação  
assistida,  suporte  técnico,  manutenção  e  desmontagem da  infraestrutura  de  conectividade , 
destinado  a  atender  às  necessidades  de  conectividade  do  evento  oficial  denominado 
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[IDENTIFICAÇÃO DO EVENTO], a realizar-se no período de [DATA DE INÍCIO] a [DATA DE 
TÉRMINO], no local [LOCAL DO EVENTO].

CLÁUSULA SEGUNDA: DA DOCUMENTAÇÃO

2.1 São partes integrantes deste CONTRATO para todos os fins de direito, os autos relativos 
ao  CREDENCIAMENTO N.º XXXX, PROCESSO Nº XXXXX e todos os seus anexos, assim 
como a proposta apresentada pela EMPRESA PATROCINADORA;
2.2 O presente instrumento configura contrato de patrocínio passivo, de natureza privada e 
atípica, não se submetendo integralmente ao regime jurídico dos contratos administrativos,  
sendo  regido  pelas  normas  de  direito  privado,  especialmente  pelo  Código  Civil  (Lei  nº 
10.406/2002), aplicando-se a Lei nº 14.133/2021 e demais normas de direito público apenas  
de forma subsidiária e no que forem compatíveis com a natureza jurídica do ajuste;
2.3  A  celebração  do  presente  contrato  não  implica  exclusividade  em  favor  da 
patrocinadora, podendo a Administração firmar ajustes similares com outros interessados, 
observado o interesse público.

CLÁUSULA TERCEIRA: DA VIGÊNCIA E DO PRAZO DE EXECUÇÃO

3.1  O presente Contrato de Patrocínio possui vigência vinculada ao evento para o qual a 
EMPRESA PATROCINADORA foi convocada, com início na data de sua assinatura e término 
após a conclusão das atividades de desmontagem e retirada da infraestrutura, observado o 
prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos contados da assinatura;
3.2 A execução deste contrato terá início em XX/XX/2026 e término em XX/XX/2026;
3.3 A vigência contratual abrangerá todas as fases de execução do objeto, compreendendo a 
instalação,  operação  assistida,  suporte  técnico  e  desmontagem  da  infraestrutura  de 
conectividade;
3.4  Não  haverá  prorrogação  automática  ou  renovação  tácita do  presente  contrato. 
Encerrado  o  evento,  extingue-se  de  pleno  direito  o  ajuste,  independentemente  de 
comunicação formal das partes;
3.3  Caso  o  Município  venha  a  convocar  a  EMPRESA  PATROCINADORA  para  evento 
subsequente,  será celebrado  novo e autônomo Contrato de Patrocínio,  nos termos do 
credenciamento  vigente,  não  constituindo  o  presente  instrumento  qualquer  vínculo  de 
continuidade ou preferência para contratações futuras;
3.4 Sendo o Contrato assinado de forma eletrônica, considerar-se-á para efeito de início da 
vigência a data em que o último signatário assinar;
3.5 O CONTRATO não poderá ser prorrogado quando a EMPRESA PATROCINADORA tiver 
sido penalizada com as sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e 
contratar,  observadas  as  abrangências  e  os  limites  temporais  de  aplicação,  sendo 
excepcionalmente admitida a prorrogação, pelo período mínimo necessário à conclusão de 
um novo  certame,  de  modo a  evitar  a  descontinuidade  do serviço  ou  o  custo  de  uma 
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contratação emergencial.

CLÁUSULA QUARTA: DO PATROCÍNIO

4.1. A prestação dos serviços objeto deste Contrato ocorrerá sem ônus financeiro direto para 
a  Administração,  mediante  contrapartida  publicitária  institucional,  caracterizada  como 
patrocínio, nos termos da legislação aplicável e do interesse público;
4.2  Como forma de contrapartida,  a Prefeitura Municipal  de Camaragibe/PE concederá à 
empresa credenciada  ações de visibilidade institucional, compatíveis com a natureza dos 
eventos  e  com  os  princípios  da  razoabilidade  e  da  impessoalidade,  podendo  incluir,  
conforme definido em cada convocação:

e) menção da empresa como “Patrocinador Oficial” do evento;
f) inserção do logotipo da empresa em peças de divulgação institucional, materiais 

gráficos e publicações em redes sociais oficiais;
g) menções  institucionais  durante  a  realização  dos  eventos,  quando  tecnicamente  e 

operacionalmente viável;
h) disponibilização  de  stand,  espaço expositivo  ou  ponto de ativação  de  marca , 

conforme características e logística do evento.

4.3 As ações de visibilidade não implicarão exclusividade comercial,  não gerarão despesas 
adicionais  para  a  Administração  e  deverão  observar  as  diretrizes  de  comunicação 
institucional do Município, bem como as normas legais pertinentes, especialmente quanto 
à vedação de promoção pessoal de agentes públicos;
4.4  A definição específica  das contrapartidas aplicáveis  ao evento constará na ordem de 
serviço, respeitados os limites estabelecidos neste contrato.

CLÁUSULA QUINTA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

5.1  Por se tratar de prestação de serviço sem pagamento em recursos públicos, não 
haverá registro de despesa orçamentária, mantendo-se a execução conforme o interesse 
público e os princípios da transparência, economicidade e legalidade.

CLÁUSULA SEXTA: DO LOCAL E DO HORÁRIO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇO

6.1 O local, o período de execução, a área estimada de cobertura e a demanda operacional  
de cada evento serão definidos e comunicados à EMPRESA PATROCINADORA por meio de 
ordem  de  serviço  ou  instrumento  equivalente,  expedido  pela  CONTRATANTE  com 
antecedência  razoável  à  data  de  início  da  execução,  conforme  previsto  no  Termo  de 
Referência;
6.2 Indicar-se-á:

a) a identificação e a descrição do evento;
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b) o local ou os locais de realização;
c) o período de execução com datas de início e término;
d) os demais elementos relevantes ao dimensionamento da solução tecnológica.

6.3  É  de  responsabilidade  exclusiva  da  EMPRESA  PATROCINADORA o  dimensionamento 
técnico da solução, a compatibilização da infraestrutura com as informações fornecidas pela 
CONTRATANTE,  e  a  adoção  de  mecanismos  de  contingência  aptos  a  assegurar  a 
continuidade e a estabilidade do serviço durante todo o período do evento.

CLÁUSULA SÉTIMA: DA NATUREZA PRECÁRIA E REVOGABILIDADE

7.1 A relação jurídica decorrente deste CONTRATO possui natureza de parceria institucional 
por  patrocínio,  de  caráter  temporário,  precário  e  revogável,  não  gerando  vínculo 
empregatício, societário ou comercial,  nem direito adquirido, expectativa de continuidade,  
renovação automática, exclusividade ou direito a indenização em caso de revogação, por 
conveniência e interesse público

CLÁUSULA OITAVA: DO REAJUSTE E DA REVISÃO

8.1  Não haverá reajuste, revisão ou atualização de valores relativos ao presente contrato, 
tendo  em  vista  a  inexistência  de  pagamento  mediante  recursos  públicos,  bem  como  a 
natureza do ajuste firmado, não sendo aplicáveis índices de correção monetária ou critérios 
de recomposição econômica.

CLÁUSULA NONA: DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

9.1 A Prefeitura Municipal de Camaragibe, na qualidade de  EMPRESA PATROCINADORA, 
obrigar-se-á a:
a) Prestar à EMPRESA PATROCINADORA as informações e esclarecimentos que esta 

vier a solicitar para o desenvolvimento dos trabalhos;
b) Expedir ordem de serviço para o início da execução do CONTRATO, com a 

antecedência prevista no Termo de Referência ou, em sua ausência, observando 
prazo razoável para adoção das medidas iniciais a cargo da EMPRESA 
PATROCINADORA;

c) Comunicar, por escrito, à EMPRESA PATROCINADORA toda e qualquer ocorrência 
relacionada com a execução do serviço, inclusive vícios e incorreções, para que sejam 
corrigidos, no todo ou em parte, às suas expensas;

d) Acompanhar e fiscalizar a execução do CONTRATO, através de fiscal especialmente 
designado para este fim;

e) Indicar, formalmente, o gestor do CONTRATO para acompanhamento da execução 
contratual, utilizando-se dos procedimentos de acompanhamento da execução dos 
serviços, conforme previsto no Termo de Referência e neste instrumento;
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f) Realizar as ações de visibilidade institucional por força da contrapartida publicitária 
institucional pela realização do serviço;

g) Aplicar as sanções previstas na lei e neste CONTRATO;
h) Cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 

pessoais  a  que  tenha  acesso  em  razão  do  credenciamento  ou  do  contrato  de 
patrocínio, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

9.2  A  EMPRESA PATROCINADORA  deve cumprir  todas  as  obrigações  constantes  neste 
Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto e, ainda:

a) Atender a todas as condições descritas neste Termo de Referência e no Contrato;
b) Zelar pela perfeita execução dos serviços contratados;
c) Prestar  os  serviços  no  prazo  previsto  e  locais  designados,  de  acordo  com  os 

requisitos de quantidades, especificações técnicas e manuais de operação;
d) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

e) Disponibilizar  à Prefeitura, sua logomarca em alta resolução em png, pdf, para as 
finalidades de contrapartidas de patrocínio;

f) Realizar a fiscalização da implementação dos itens que compõem as contrapartidas;
g) Assegurar  a Prefeitura de Camaragibe/PE o direito de entrevistar,  gravar,  filmar  e 

fotografar  o  EVENTO  patrocinado  e  o  direito  de  usar  internamente  o  material 
coletado ou o utilizar para fins de divulgação institucional perante terceiros;

h) Comunicar  ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,  qualquer  
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local  da execução do objeto 
contratual;

i) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

j) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
do contrato;

k) Orientar  e  treinar  seus empregados sobre os deveres previstos na Lei  Federal  nº 
13.709/2018,  adotando medidas  eficazes  para proteção de dados pessoais  a  que 
tenha acesso por força da execução deste contrato;

l) Submeter  previamente,  por  escrito,  ao  CONTRATANTE,  para  análise  e  aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do Edital e 
seus anexos.

CLÁUSULA DÉCIMA: DA FISCALIZAÇÃO E DA GESTÃO DO CONTRATO

10.1 A execução do presente CONTRATO deverá ser fiscalizada pela  CONTRATANTE, sem 
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que  essa  competência  exclua  ou  reduza  a  integral  responsabilidade  da  EMPRESA 
PATROCINADORA, mesmo perante terceiros, por quaisquer irregularidades constatadas na 
execução do objeto contratado;
10.2  A  execução  do  objeto  será  acompanhada  e  fiscalizada pelo  servidor  RODRIGO 
VERISSIMO  SERQUEIRA,  matrícula  funcional  n°  000046361,  ocupante  de  cargo  efetivo 
lotado na Secretaria de Inovação, Tecnologia e Transformação Digital, sendo designado para 
esse fim por ato administrativo próprio;
10.3  O  fiscal  deverá  ter  pleno  conhecimento  do  CONTRATO  e  das  demais  condições  
constantes do Edital e seus anexos, tendo, entre outras, as seguintes atribuições:

a) Fiscalizar a regularidade e adequação dos serviços prestados, de acordo com as 
especificações previstas no Termo de Referência, e elaborar relatórios de 
acompanhamento, com os registros de eventuais falhas verificadas e das medidas 
corretivas necessárias;

b) Disponibilizar toda a infraestrutura necessária para execução dos serviços na forma e 
nos prazos definidos no CONTRATO e demais anexos do Edital;

c) Reunir-se com o preposto da EMPRESA PATROCINADORA, visando a estabelecer as 
estratégias da execução do objeto, bem como traçar metas de controle, fiscalização e 
acompanhamento do CONTRATO;

d) Exigir da EMPRESA PATROCINADORA o fiel cumprimento de todas as condições 
contratuais assumidas, na forma prevista neste CONTRATO;

e) Comunicar à gestão do CONTRATO a necessidade de alterações do quantitativo do 
objeto ou modificação da forma de sua execução, em razão de fato superveniente;

f) Recusar serviço prestado de forma irregular, não aceitando execução diversa daquela 
que se encontra especificada no Termo de Referência e demais anexos, salvo quando 
for prestado com qualidade superior e devidamente aceito pela autoridade 
competente;

g) Solicitar à EMPRESA PATROCINADORA justificativa para eventuais serviços não 
realizados ou realizados inadequadamente, podendo assinalar prazo para correções 
de eventuais falhas verificadas, conforme avaliação da execução dos serviços;

h) Comunicar à gestão do CONTRATO, em tempo hábil, a iminência do término do 
CONTRATO sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 
prorrogação contratual;

i) Comunicar por escrito à gestão do CONTRATO as faltas cometidas pela EMPRESA 
PATROCINADORA que sejam passíveis de aplicação de penalidade.

10.4 A gestão   do contrato   ficará a cargo do servidor RILDO ARQUINO DA SILVA, matrícula 
funcional n° 400051707, ocupante de cargo comissionado lotado na Secretaria de Inovação, 
Tecnologia e Transformação Digital que, entre outras, terá seguintes atribuições:

a) Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais;
b) Analisar relatórios e documentos enviados pelos fiscais do CONTRATO;
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c) Consolidar as avaliações recebidas e encaminhar as consolidações e os relatórios à 
EMPRESA PATROCINADORA;

d) Solicitar abertura de processo administrativo visando à aplicação da penalidade 
cabível, garantindo a defesa prévia à EMPRESA PATROCINADORA;

e) Propor  aplicação  de  sanções  administrativas  pelo  descumprimento  das  cláusulas 
contratuais apontadas pelos fiscais dos contratos.

10.5 A ciência da designação deverá ser assinada pelos servidores indicados para atuar como 
fiscal e gestor do CONTRATO;
10.6 A substituição do fiscal e do gestor designados, por razões de conveniência ou interesse  
público, será realizada mediante simples apostilamento ao presente CONTRATO, devendo o 
substituto assinar novo termo de ciência.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

11.1 O presente contrato poderá ser alterado por acordo entre as partes, mediante termo 
aditivo,  desde  que  mantido  o  equilíbrio  das  obrigações  assumidas  e  observada  a 
compatibilidade com o interesse público;
11.2 As alterações deverão ser devidamente justificadas e formalizadas, não se aplicando, ao 
presente ajuste, os limites quantitativos típicos dos contratos administrativos, em razão de 
sua natureza jurídica de direito privado.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA SUBCONTRATAÇÃO E DA INTRANSFERIBILIDADE

12.1 Não será admitida a subcontratação do objeto do CONTRATO;
12.2 A EMPRESA PATROCINADORA não poderá, sem a expressa anuência da CONTRATANTE,  
transferir  a  terceiros  os  direitos  e  obrigações  oriundas  deste  contrato,  sob pena  de sua 
rescisão de pleno direito.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DA EXTINÇÃO DO CONTRATO E DO DISTRATO

13.1  O  CONTRATO se  extingue  quando  vencido  o  prazo  nele  estipulado, 
independentemente de terem sido cumpridas  ou não as  obrigações de ambas  as  partes 
contratantes;
13.2 Constituem motivos para extinção do CONTRATO, independentemente do prazo ou das 
obrigações  nele  estipuladas,  as  situações  que  configurem  inadimplemento  contratual, 
descumprimento das obrigações assumidas ou interesse público superveniente, aplicando-se 
subsidiariamente, quando compatível, as disposições da Lei nº 14.133/2021;
13.3 A extinção consensual e a extinção unilateral serão precedidas de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo, assegurados o contraditório e 
a ampla defesa;

Página 29 de 31



Gabinete

13.4 O termo de extinção, sempre que possível, será instruído com os seguintes documentos:
a) Balanço das obrigações contratuais cumpridas por ambas as partes;
b) Registro das contrapartidas de visibilidade institucional efetivamente implementadas;
c) Eventuais pendências ou inconformidades a regularizar.

13.5 As partes poderão, mediante mútuo acordo e a qualquer momento, rescindir o presente 
contrato mediante prévio aviso, expresso e com antecedência mínima de 30 (trinta)  dias,  
período em que serão inteiramente válidas todas as cláusulas contratuais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DAS HIPÓTESES DE DESCREDENCIAMENTO

14.1  A  CONTRATANTE poderá, a qualquer tempo, promover o DESCREDENCIAMENTO da 
EMPRESA  PATROCINADORA  por  razões  devidamente  fundamentadas  em  fatos 
supervenientes ou conhecidos após a contratação, nas seguintes hipóteses:

a) Perda das condições de habilitação ou irregularidades na execução do serviço não 
sanadas no prazo assinalado pela fiscalização;

b) Falhas  na  execução  do  contrato,  identificadas  pela  fiscalização  ou  por  meio  de 
denúncia dos usuários.

14.2 Fica assegurado à EMPRESA PATROCINADORA o exercício direito ao contraditório e à 
ampla defesa, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar de sua notificação, sem prejuízo da 
extinção contratual e da aplicação das penalidades cabíveis, se cometida alguma infração 
prevista neste contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1 O descumprimento das obrigações assumidas sujeitará a EMPRESA PATROCINADORA, 
conforme a gravidade da conduta e após regular processo administrativo com contraditório 
e ampla defesa, às seguintes sanções

I. advertência  escrita,  para  descumprimentos  de  menor  gravidade  ou  de  natureza 
instrumental;

II. suspensão temporária do credenciamento, pelo prazo de até 12 meses, em caso de 
inexecução parcial ou descumprimento reiterado;

III. descredenciamento definitivo, em caso de inexecução total, conduta fraudulenta ou 
dano grave ao interesse público.

15.2 Em razão da natureza não onerosa do ajuste, não serão aplicadas sanções de natureza 
pecuniária.  A  aplicação  das  sanções  previstas  na  Lei  nº  14.133/2021  fica  reservada  às  
hipóteses  em  que  forem  expressamente  compatíveis  com  a  natureza  jurídica  deste 
instrumento,  especialmente  quanto  à  participação  da  EMPRESA  PATROCINADORA  em 
futuros certames municipais.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DOS CASOS OMISSOS

16.1  Os casos omissos serão resolvidos pelo CONTRATANTE, com fundamento nas normas 
de  direito  privado,  especialmente  no  Código  Civil  (Lei  nº  10.406/2002),  aplicando-se 
subsidiariamente as disposições da Lei nº 14.133/2021 e demais normas de direito público, 
quando compatíveis com a natureza jurídica do presente contrato, bem como os princípios  
gerais da Administração Pública.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: DA PUBLICAÇÃO

17.1 Em observância ao princípio constitucional da publicidade e à política de transparência 
da  Administração  Pública  Municipal,  o  presente  instrumento  será  publicado  no  Portal 
Nacional  de Contratações Públicas  (PNCP)  e nos demais  meios oficiais  de divulgação do 
Município, no prazo de até 20 (vinte) dias úteis contados da data de sua assinatura.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DO FORO

18.1  Fica  eleito  o foro da Comarca de Camaragibe,  Estado de Pernambuco,  para dirimir 
quaisquer dúvidas ou litígios oriundos do presente contrato que não possam ser resolvidos  
pela via administrativa, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, para firmeza e como prova de assim haverem entre si ajustado e contratado, foi lavrado o 
presente instrumento contratual, o qual depois de lido e achado conforme, foi assinado pelas 
partes contratantes.

Camaragibe, data da assinatura eletrônica.

MARCOS RIBEIRO FILHO NOME
Secretário de Inovação, Tecnologia e  

Transformação Digital
Representante legal

da empresa
CONTRATANTE EMPRESA PATROCINADORA
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